
Aula 4 3 Marcos Legais Internacionais para a 
Conservação
Imagine um mundo onde cada país cuida apenas do seu próprio quintal, sem se preocupar com o que acontece na 
casa do vizinho. No campo da conservação ambiental, isso seria um desastre. A natureza não reconhece fronteiras 
políticas: rios atravessam nações, aves migram por continentes e a poluição atmosférica ou dos oceanos afeta a 
todos, independentemente de onde se originou. É por isso que a cooperação internacional é não apenas desejável, 
mas absolutamente essencial para proteger a vida no planeta.

Nesta aula, vamos mergulhar nos fundamentos que sustentam essa colaboração global. Entenderemos como os 
países se unem para criar regras e compromissos que visam proteger a biodiversidade, os ecossistemas e os 
recursos naturais que são patrimônio de toda a humanidade. Ao final, você será capaz de identificar as principais 
convenções e acordos internacionais que moldam a gestão de áreas protegidas, compreender as metas globais de 
conservação e o papel crucial do Brasil nesse cenário, além de conhecer as categorias de manejo que orientam a 
proteção da natureza em escala mundial.

Nosso percurso começará com as grandes convenções que servem como pilares da legislação ambiental 
internacional, como a Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), a Convenção de Ramsar e o Patrimônio 
Mundial da UNESCO. Em seguida, exploraremos as metas globais que guiam os esforços de conservação e como o 
Brasil se posiciona diante desses desafios. Por fim, desvendaremos as categorias de manejo da União 
Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN), que são ferramentas vitais para classificar e gerenciar áreas 
protegidas de forma eficaz. Prepare-se para conectar o local ao global e entender a complexidade e a beleza da 
governança ambiental internacional.



A Necessidade de um Olhar Global
Por Que Acordos Internacionais?

A proteção ambiental, por sua própria natureza, transcende fronteiras. Um incêndio na Amazônia, por exemplo, 
afeta o clima global; a poluição de um rio em um país pode comprometer a água de outro. Essa interdependência 
nos força a pensar em soluções que vão além das leis nacionais, exigindo um esforço conjunto e coordenado entre 
diferentes nações. Sem acordos internacionais, cada país agiria isoladamente, criando um mosaico de regras 
inconsistentes que seriam insuficientes para enfrentar desafios tão vastos e complexos.

Analogia do Condomínio Global: Imagine que a Terra é um grande condomínio, e cada país é um 
apartamento. Se um morador decide jogar lixo pela janela, ou se um vazamento de água do seu 
apartamento afeta o vizinho de baixo, as regras do condomínio precisam intervir para garantir a 
convivência e a manutenção do bem comum.

Da mesma forma, os acordos internacionais funcionam como as regras desse condomínio global, estabelecendo 
padrões mínimos de comportamento e responsabilidades compartilhadas para a gestão dos recursos naturais e a 
proteção dos ecossistemas que são de interesse de todos. Eles criam uma linguagem comum e um arcabouço para 
a ação coletiva.

Base para Políticas 
Nacionais
Fornecem diretrizes para 
legislação interna

Troca de Conhecimento
Incentivam compartilhamento 
de tecnologia e expertise

Mecanismos de 
Financiamento
Oferecem recursos para países 
em desenvolvimento

Esses marcos legais internacionais não são apenas documentos burocráticos; eles são o resultado de negociações 
complexas e da compreensão de que a saúde do nosso planeta depende da nossa capacidade de agir em 
conjunto. É um esforço contínuo para equilibrar soberania nacional com responsabilidade global, um desafio que 
exige diplomacia, ciência e muita vontade política.



Convenção sobre Diversidade Biológica 
(CDB)
O Pilar da Vida na Terra

A Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB), assinada durante a Rio-92, é talvez o mais abrangente acordo 
internacional sobre conservação. Ela reconhece que a biodiversidade 3 a variedade de vida na Terra em todos os 
seus níveis 3 é fundamental para a existência humana e para o funcionamento dos ecossistemas. Antes da CDB, a 
conservação era muitas vezes vista de forma fragmentada, focada em espécies ou áreas isoladas. A CDB trouxe 
uma visão holística, conectando a conservação com o uso sustentável e a repartição justa e equitativa dos 
benefícios decorrentes da utilização dos recursos genéticos.

Conservação
Proteção da diversidade 
biológica em todos os seus 
níveis

Uso Sustentável
Utilização dos componentes da 
biodiversidade de forma sábia

Repartição de Benefícios
Distribuição justa dos frutos da 
utilização dos recursos 
genéticos

Pense na CDB como um grande manual de instruções para a gestão da vida no planeta. Ela não apenas diz "proteja 
a natureza", mas também "use-a com sabedoria" e "compartilhe os frutos dessa sabedoria de forma justa". Seus 
três objetivos principais formam um tripé que sustenta toda a sua estrutura. Isso significa que não basta apenas 
criar parques; é preciso também garantir que as comunidades locais se beneficiem da conservação e que o 
conhecimento tradicional seja valorizado.

O Brasil, por ser um dos países mais megadiversos do mundo, tem um papel central na CDB. A 
implementação da Convenção no país se reflete em políticas como o Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC) e na legislação de acesso a recursos genéticos e repartição de benefícios.

A CDB também impulsionou a criação de estratégias e planos de ação nacionais para a biodiversidade, buscando 
integrar a conservação em diversos setores da economia e da sociedade.



A Evolução das Metas da CDB
De Aichi ao Marco Global de Biodiversidade Kunming-Montreal

A CDB não é um documento estático; ela evolui para responder aos desafios emergentes. Um exemplo disso foram 
as Metas de Aichi para a Biodiversidade, estabelecidas em 2010, que serviram como um plano estratégico de 20 
metas para a década seguinte. Elas abordavam desde a conscientização pública e a integração da biodiversidade 
em políticas governamentais até a redução de pressões diretas sobre a biodiversidade, a melhoria do status da 
biodiversidade e o fortalecimento da implementação. Embora nem todas as metas tenham sido plenamente 
alcançadas, elas representaram um esforço global significativo para direcionar a ação.

1

Metas de Aichi
2010-2020: 20 metas 
estratégicas

2

Avaliação Global
Análise de resultados e desafios

3

Marco Global Kunming-
Montreal
2022-2030: Novo plano 
ambicioso

Com o fim do prazo das Metas de Aichi em 2020, a comunidade internacional se reuniu novamente para definir um 
novo e ambicioso plano: o Marco Global de Biodiversidade Kunming-Montreal (GBF), adotado em 2022. Este novo 
marco é como uma atualização do "manual de instruções" da CDB, com metas mais claras, ambiciosas e 
mensuráveis para a próxima década. Ele busca não apenas frear a perda de biodiversidade, mas também reverter 
essa tendência, promovendo a recuperação dos ecossistemas e garantindo que a natureza continue a fornecer 
seus serviços essenciais para a humanidade.

Meta 30x30: O GBF estabelece a meta de garantir que pelo menos 30% das áreas terrestres e marinhas 
do planeta sejam conservadas e geridas de forma eficaz até 2030. Essa meta é um farol para os esforços 
de conservação em todo o mundo.

O GBF estabelece quatro metas de longo prazo e 23 metas de ação global para serem alcançadas até 2030. Entre 
elas, destaca-se a meta "30x30", que visa garantir que pelo menos 30% das áreas terrestres e marinhas do 
planeta sejam conservadas e geridas de forma eficaz. Essa meta é um farol para os esforços de conservação em 
todo o mundo, incluindo o Brasil, que já possui uma vasta rede de áreas protegidas, mas ainda enfrenta desafios 
para garantir a efetividade de sua gestão e a representatividade de seus biomas.

Conceito Âmbito/Aplicação Base/Origem Exemplo de Meta

Metas de Aichi Global, 2010-2020 CDB Reduzir pela metade a 
taxa de perda de 
habitats naturais.

Marco Global de 
Biodiversidade 
Kunming-Montreal 
(GBF)

Global, 2022-2030 CDB Proteger e conservar 
efetivamente pelo 
menos 30% das áreas 
terrestres e marinhas.



Convenção de Ramsar
Protegendo as Zonas Úmidas do Mundo

As zonas úmidas 3 pântanos, mangues, rios, lagos, recifes de coral e até mesmo áreas costeiras 3 são 
ecossistemas incrivelmente ricos e vitais, muitas vezes subestimados. Elas funcionam como "rins" do planeta, 
filtrando a água, e como "berçários" para diversas espécies, além de serem cruciais para o controle de inundações 
e a mitigação das mudanças climáticas. No entanto, são também alguns dos ecossistemas mais ameaçados. A 
Convenção de Ramsar, assinada em 1971 na cidade iraniana de Ramsar, foi o primeiro tratado ambiental global e é 
dedicada exclusivamente à conservação e ao uso sustentável dessas áreas.

Filtragem Natural
Funcionam como "rins" do planeta, purificando 
a água e removendo poluentes

Berçários de Biodiversidade
Oferecem alimento e abrigo para inúmeras 
espécies de peixes, aves e plantas

Controle de Inundações
Absorvem excesso de água durante chuvas e 
regulam o fluxo dos rios

Mitigação Climática
Armazenam carbono e ajudam a regular o clima 
global

Imagine as zonas úmidas como esponjas gigantes que absorvem o excesso de água durante as chuvas e a liberam 
lentamente em períodos de seca, regulando o fluxo dos rios e prevenindo desastres. Elas também são como 
grandes supermercados de biodiversidade, oferecendo alimento e abrigo para inúmeras espécies de peixes, aves 
e plantas. A Convenção de Ramsar busca garantir que essas "esponjas" e "supermercados" naturais continuem a 
funcionar, incentivando os países a designar Sítios Ramsar (zonas úmidas de importância internacional) e a 
desenvolver políticas para seu manejo sustentável.

O Brasil, com sua vasta extensão de zonas úmidas como o Pantanal, a Amazônia e os mangues costeiros, é 
um ator fundamental na Convenção de Ramsar. O país possui diversos Sítios Ramsar, que recebem atenção 
especial para sua conservação.

A designação de um Sítio Ramsar não significa apenas proteção, mas também o compromisso de gerenciar a área 
de forma a manter suas características ecológicas, promovendo o uso sustentável por parte das comunidades 
locais e a pesquisa científica.



Patrimônio Mundial da UNESCO
Celebrando a Natureza e a Cultura

Além dos acordos focados estritamente na biodiversidade, existem iniciativas que reconhecem o valor universal de 
certos locais, sejam eles naturais, culturais ou mistos. A Convenção para a Proteção do Patrimônio Mundial, 
Cultural e Natural, da UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura), criada 
em 1972, é um desses marcos. Ela busca identificar, proteger e preservar locais de valor excepcional para a 
humanidade, garantindo que as futuras gerações possam desfrutar de sua beleza e significado.

Valor Universal Excepcional: Para ser incluído na Lista do Patrimônio Mundial, um local deve possuir 
importância que transcende as fronteiras nacionais e é relevante para toda a humanidade. Isso pode ser 
uma floresta intocada, um sítio arqueológico, uma cidade histórica ou uma combinação de elementos 
naturais e culturais.

Pense no Patrimônio Mundial como uma galeria de arte global, onde as obras mais preciosas da natureza e da 
cultura humana são expostas e protegidas. Assim como um museu cuida de suas obras-primas, a UNESCO, em 
parceria com os países signatários, trabalha para salvaguardar esses locais. Para ser incluído na Lista do 
Patrimônio Mundial, um local deve possuir "valor universal excepcional", o que significa que sua importância 
transcende as fronteiras nacionais e é relevante para toda a humanidade. Isso pode ser uma floresta intocada, um 
sítio arqueológico, uma cidade histórica ou uma combinação de elementos naturais e culturais.

Patrimônio Natural no Brasil

Parque Nacional do Iguaçu (cataratas 
impressionantes)

Complexo de Áreas Protegidas da Amazônia 
Central

Costa do Descobrimento 3 Reservas da Mata 
Atlântica

Áreas Protegidas do Cerrado: Parques Nacionais 
Chapada dos Veadeiros e Emas

Benefícios da Inclusão

Elevação do status de proteção

Atração de atenção internacional

Acesso a recursos financeiros

Expertise técnica para conservação

No Brasil, temos diversos sítios inscritos na Lista do Patrimônio Mundial, tanto culturais quanto naturais. Exemplos 
de Patrimônio Natural incluem o Parque Nacional do Iguaçu, com suas impressionantes cataratas, e o Complexo de 
Áreas Protegidas da Amazônia Central, que abrange uma vasta extensão de floresta tropical e rios. A inclusão de 
um local nessa lista não apenas eleva seu status de proteção, mas também atrai atenção internacional, recursos e 
expertise para sua conservação e manejo.

Conceito Foco Principal Critérios de Seleção Exemplo no Brasil

Patrimônio Mundial 
Natural

Ecossistemas, 
biodiversidade, 
processos geológicos

Valor universal 
excepcional (ex: beleza 
natural, processos 
ecológicos, 
biodiversidade)

Parque Nacional do 
Iguaçu

Patrimônio Mundial 
Cultural

Obras humanas, sítios 
arqueológicos, cidades 
históricas

Valor universal 
excepcional (ex: obra-
prima criativa, 
testemunho de 
civilização, tradição)

Centro Histórico de 
Ouro Preto



Metas Globais de Conservação e o Papel do 
Brasil
A discussão sobre marcos legais internacionais nos leva diretamente às metas globais de conservação. Como 
vimos com a CDB e o Marco Global de Biodiversidade Kunming-Montreal, a comunidade internacional estabelece 
objetivos ambiciosos para frear a perda de biodiversidade e promover a recuperação dos ecossistemas. Essas 
metas são como um mapa que orienta os esforços de conservação em todo o mundo, fornecendo um senso de 
direção e urgência para os países.

País Megadiverso
O Brasil abriga uma riqueza 
biológica incomparável em seus 
seis biomas

Responsabilidade Global
Papel estratégico no 
cumprimento das metas 
internacionais de conservação

Compromissos 
Nacionais
Implementação de políticas para 
expansão e gestão de áreas 
protegidas

O Brasil, como um dos países mais megadiversos do planeta, tem uma responsabilidade imensa e um papel 
estratégico no cumprimento dessas metas. A Amazônia, o Pantanal, a Mata Atlântica, o Cerrado, a Caatinga e o 
Pampa abrigam uma riqueza biológica incomparável, mas também enfrentam pressões significativas. O 
compromisso do Brasil com as metas globais se traduz na implementação de políticas nacionais, como a expansão 
e gestão de unidades de conservação, o combate ao desmatamento ilegal e a promoção do uso sustentável dos 
recursos naturais.

Principais Desafios Brasileiros

Desmatamento
Pressão sobre florestas, especialmente na 
Amazônia e no Cerrado

Mineração Ilegal
Degradação de áreas protegidas e terras indígenas

Expansão Agrícola
Avanço da fronteira agrícola sobre áreas naturais

Mudanças Climáticas
Impactos crescentes sobre ecossistemas 
vulneráveis

No entanto, o caminho para alcançar essas metas é complexo e cheio de desafios. Questões como o 
desmatamento, a mineração ilegal, a expansão da fronteira agrícola e as mudanças climáticas exigem respostas 
coordenadas e eficazes. O Brasil tem o potencial de ser um líder global na conservação, mas isso requer um 
esforço contínuo de governos, sociedade civil, setor privado e comunidades locais para traduzir os compromissos 
internacionais em ações concretas e resultados visíveis no território.



Categorias de Manejo da IUCN
Um Guia para a Proteção Eficaz

Quando falamos em áreas protegidas, não estamos nos referindo a um único tipo de local. Existem diferentes 
níveis de proteção e objetivos de manejo, dependendo das características da área e do que se pretende conservar. 
É aqui que entram as Categorias de Manejo da União Internacional para a Conservação da Natureza (IUCN). A 
IUCN é uma organização global que reúne governos e organizações da sociedade civil, e suas categorias são um 
padrão internacionalmente reconhecido para classificar as áreas protegidas de acordo com seus objetivos de 
manejo.

Padrão Internacional: As categorias da IUCN permitem uma comunicação clara sobre o propósito de 
cada área protegida e ajudam a planejar as estratégias de manejo mais adequadas. Sem essa 
padronização, seria difícil comparar e avaliar os esforços de conservação em diferentes países.

Pense nas categorias da IUCN como uma escala de intensidade de proteção, que vai desde áreas de proteção 
integral, onde a intervenção humana é mínima, até áreas de uso sustentável, onde a conservação é conciliada com 
atividades humanas que não comprometam os recursos naturais. Essa classificação é crucial porque permite uma 
comunicação clara sobre o propósito de cada área protegida e ajuda a planejar as estratégias de manejo mais 
adequadas. Sem essa padronização, seria difícil comparar e avaliar os esforços de conservação em diferentes 
países.

01

Proteção Integral
Categorias Ia e Ib: Intervenção 
humana mínima, foco em pesquisa e 
preservação

02

Proteção de Ecossistemas
Categorias II e III: Proteção de 
processos ecológicos e 
características naturais específicas

03

Gestão Ativa
Categoria IV: Manejo ativo para 
proteger habitats e espécies 
específicas

04

Paisagens Protegidas
Categoria V: Interação entre pessoas e natureza ao 
longo do tempo

05

Uso Sustentável
Categoria VI: Conservação com uso sustentável de 
recursos naturais

As categorias da IUCN são seis, numeradas de I a VI, e cada uma delas tem um objetivo principal de manejo. Por 
exemplo, a Categoria Ia (Reserva Natural Estrita) visa a proteção da natureza em seu estado mais selvagem, 
enquanto a Categoria VI (Área Protegida com Uso Sustentável de Recursos Naturais) permite a convivência de 
comunidades tradicionais e o uso sustentável dos recursos. Compreender essas categorias é fundamental para 
qualquer profissional que atue na gestão de áreas protegidas, pois elas fornecem a base para a tomada de 
decisões e a elaboração de planos de manejo.



Explorando as Categorias de Manejo da 
IUCN em Detalhe
Vamos aprofundar um pouco mais nas categorias da IUCN, que são ferramentas essenciais para a gestão de áreas 
protegidas. Elas não são apenas rótulos, mas sim um guia para a forma como cada área deve ser planejada e 
operada, garantindo que os objetivos de conservação sejam alcançados de maneira eficaz. A escolha da categoria 
depende de fatores como o valor ecológico da área, as ameaças existentes e as necessidades das comunidades 
locais.

1
Categoria Ia 3 Reserva Natural Estrita
Áreas protegidas principalmente para a pesquisa científica ou proteção da natureza selvagem. A 
intervenção humana é mínima.

2
Categoria Ib 3 Área Selvagem
Grandes áreas não modificadas ou pouco modificadas, mantendo seu caráter natural e sem ocupação 
humana permanente. Protegidas para preservar sua condição natural e ecológica.

3

Categoria II 3 Parque Nacional
Grandes áreas naturais ou seminaturais designadas para proteger ecossistemas em grande escala e 
processos ecológicos, ao mesmo tempo em que fornecem uma base para visitas espirituais, 
científicas, educacionais, recreativas e oportunidades turísticas.

4
Categoria III 3 Monumento Natural ou Característica
Áreas protegidas para proteger uma característica natural específica de valor único ou excepcional.

5
Categoria IV 3 Área de Gestão de Habitat/Espécies
Áreas protegidas principalmente para proteger habitats ou espécies específicas. A gestão ativa é 
essencial para manter as condições do habitat.

6

Categoria V 3 Paisagem Terrestre/Marinha Protegida
Áreas onde a interação de pessoas e natureza ao longo do tempo produziu uma área de caráter 
distinto com significativo valor ecológico, biológico, cultural e paisagístico. A manutenção da 
integridade dessa interação é vital.

Categoria VI 3 Área Protegida com Uso Sustentável
Áreas protegidas principalmente para a conservação de ecossistemas e habitats, juntamente com o uso 
sustentável associado de recursos naturais.

Essas categorias são aplicadas em todo o mundo, permitindo que os países comparem seus sistemas de áreas 
protegidas e aprendam com as melhores práticas. No Brasil, embora o SNUC tenha sua própria classificação 
(Unidades de Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável), há uma correspondência conceitual com as 
categorias da IUCN, o que facilita a comunicação e a cooperação internacional. Por exemplo, Parques Nacionais 
do SNUC se assemelham à Categoria II da IUCN, enquanto Reservas Extrativistas podem se alinhar à Categoria VI.



Conectando os Marcos Legais 
Internacionais com a Realidade Brasileira
A compreensão dos marcos legais internacionais não é um exercício puramente teórico; ela tem implicações 
diretas na forma como o Brasil gerencia suas áreas protegidas e cumpre seus compromissos globais. As 
convenções e acordos que estudamos nesta aula fornecem o arcabouço para a legislação nacional e as políticas 
públicas que moldam a conservação em nosso país. Eles são a base sobre a qual o Sistema Nacional de Unidades 
de Conservação (SNUC) foi construído e continua a evoluir.

Nível Internacional

Grandes diretrizes globais

Metas e compromissos amplos

Princípios universais de conservação

Padrões internacionais (IUCN)

Nível Nacional (Brasil)

Adaptação à realidade local

SNUC e legislação específica

Implementação territorial

Gestão de biomas brasileiros

Imagine que os marcos legais internacionais são como as grandes diretrizes de um projeto arquitetônico global, 
enquanto o SNUC e outras leis brasileiras são os projetos detalhados que adaptam essas diretrizes à realidade 
local, com seus materiais, técnicas e desafios específicos. O Brasil, ao assinar e ratificar essas convenções, 
assume a responsabilidade de traduzir seus princípios e metas em ações concretas no seu território. Isso significa, 
por exemplo, que a meta "30x30" do Marco Global de Biodiversidade Kunming-Montreal influencia diretamente a 
expansão e a gestão das unidades de conservação brasileiras.

A integração entre o nível internacional e o nacional é um processo contínuo e dinâmico. As tendências globais, 
como a crescente preocupação com as mudanças climáticas e a busca por soluções baseadas na natureza, 
influenciam a agenda de conservação brasileira. Da mesma forma, as experiências e os desafios do Brasil na 
gestão de sua megadiversidade contribuem para o debate e o desenvolvimento de novas abordagens no cenário 
internacional. É uma via de mão dupla que fortalece a conservação em todas as escalas.

Tendências Globais
Mudanças climáticas e soluções 

baseadas na natureza

Influência na Agenda 
Nacional
Adaptação de políticas brasileiras

Experiências Brasileiras
Gestão da megadiversidade

Contribuição Global
Compartilhamento de 

conhecimento e práticas



Consolidação: A Teia Global da Conservação
Chegamos ao fim de nossa jornada pelos marcos legais internacionais da conservação. Vimos que a proteção da 
natureza é um esforço coletivo que transcende fronteiras, exigindo a colaboração entre nações. A Convenção 
sobre Diversidade Biológica (CDB) estabelece a base para a conservação, uso sustentável e repartição de 
benefícios, com suas metas evoluindo de Aichi para o ambicioso Marco Global de Biodiversidade Kunming-
Montreal. A Convenção de Ramsar destaca a importância vital das zonas úmidas, enquanto o Patrimônio Mundial 
da UNESCO celebra e protege locais de valor universal excepcional. Por fim, as Categorias de Manejo da IUCN 
fornecem uma linguagem comum e um guia prático para a gestão de áreas protegidas em todo o mundo, 
conectando-se diretamente com a realidade do Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) no Brasil.

CDB
Base para conservação, uso sustentável e repartição 
de benefícios

Ramsar
Proteção de zonas úmidas vitais

UNESCO
Patrimônio de valor universal excepcional

IUCN
Categorias de manejo padronizadas

Em prática: Compreender esses marcos permite que você analise criticamente as políticas de 
conservação, identifique oportunidades de cooperação e avalie o papel do Brasil no cenário ambiental 
global. Você poderá, por exemplo, entender por que certas áreas são designadas como Sítios Ramsar ou 
Patrimônio Mundial, e como as categorias da IUCN influenciam a gestão de um parque nacional ou uma 
reserva extrativista. Esse conhecimento é fundamental para atuar de forma estratégica na gestão de áreas 
protegidas e na formulação de políticas ambientais.



Autoavaliação

1

Qual dos seguintes acordos 
internacionais foca especificamente na 
conservação e uso sustentável de 
zonas úmidas?

Convenção sobre Diversidade Biológica (CDB)1.

Convenção de Ramsar2.

Patrimônio Mundial da UNESCO3.

União Internacional para a Conservação da 
Natureza (IUCN)

4.

2

O Marco Global de Biodiversidade 
Kunming-Montreal, adotado em 2022, 
estabeleceu uma meta ambiciosa 
conhecida como "30x30". Qual é o 
principal objetivo dessa meta?

Reduzir em 30% a emissão de gases de efeito 
estufa até 2030.

1.

Proteger e conservar efetivamente pelo menos 
30% das áreas terrestres e marinhas do planeta 
até 2030.

2.

Aumentar em 30% o financiamento para a 
conservação da biodiversidade.

3.

Restaurar 30% dos ecossistemas degradados 
até 2030.

4.

3

As Categorias de Manejo da IUCN são 
um padrão internacional para classificar 
áreas protegidas. Qual categoria é 
caracterizada pela proteção de 
ecossistemas em grande escala e 
processos ecológicos, permitindo 
também visitas para fins educacionais e 
recreativos?

Categoria Ia 3 Reserva Natural Estrita1.

Categoria IV 3 Área de Gestão de 
Habitat/Espécies

2.

Categoria II 3 Parque Nacional3.

Categoria VI 3 Área Protegida com Uso 
Sustentável de Recursos Naturais

4.

4

A Convenção sobre Diversidade 
Biológica (CDB) possui três objetivos 
principais. Qual das opções abaixo NÃO 
representa um desses objetivos?

Conservação da diversidade biológica.1.

Uso sustentável de seus componentes.2.

Repartição justa e equitativa dos benefícios 
derivados da utilização dos recursos genéticos.

3.

Redução da emissão de gases de efeito estufa.4.

Gabarito:

Questão 1
b) Convenção de Ramsar

Questão 2
b) Proteger e conservar efetivamente pelo menos 
30% das áreas terrestres e marinhas do planeta até 
2030.

Questão 3
c) Categoria II 3 Parque Nacional

Questão 4
d) Redução da emissão de gases de efeito estufa.

Questão Discursiva

Discuta a importância da interconexão entre os marcos legais internacionais de conservação e a legislação 
ambiental nacional brasileira, utilizando exemplos práticos de como as metas globais influenciam as políticas e 
a gestão de áreas protegidas no país.



Próximos Passos

Próxima Aula
Aula 5: O Sistema Nacional de Unidades de 
Conservação (SNUC) 3 Parte 1: Estrutura e Objetivos

O Que Vem
Entenderemos como o Brasil organiza suas áreas 
protegidas e quais são os princípios que as regem

Recursos Adicionais

Site da Convenção sobre Diversidade 
Biológica (CDB)
Para aprofundar nos textos e decisões da 
Convenção.

Site da Convenção de Ramsar
Para explorar os Sítios Ramsar e as diretrizes para 
zonas úmidas.

Site da UNESCO - Patrimônio Mundial
Para conhecer a lista completa de sítios e os 
critérios de seleção.

Site da IUCN
Para detalhes sobre as categorias de manejo e 
outras iniciativas de conservação.

NOTA IMPORTANTE: As informações regulatórias/legais/técnicas desta aula estão atualizadas até 2025. 
Consulte sempre fontes oficiais para verificar alterações.


